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A Assessoria Jurídica do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Ceará – CRMV/CE, aqui

representada pelo Assessor Jurídico Cyro Régis Queiroz Alencar, abaixo assinado, vem, mui respeitosamente,

informar e proferir parecer jurídico para auxiliar na decisão do pregoeiro no Pregão Eletrônico 02/2023 .

É o relatório.

Inicialmente esta Assessoria vem se manifestar no tocante ao aspecto jurídico no que concerne à impugnação do

NBA 04267/2023 ao PE nº 02 2023 referente ao ítem "DA PARTICIPAÇÃO DE QUALQUER EMPRESA – LEI FERRARI

CTB/CONTRAN", com intuito de subsidiar decisão do pregoeiro.

A NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA impugna o instrumento convocatório alegando que: "O instrumento

convocatório requer um veículo zero quilometro. Para que isso possa de fato ocorrer dentro da legalidade, seria

necessário que o edital trouxesse em suas clausulas, a exigência de atendimento ao fornecimento de veículo novo

apenas por fabricante ou concessionário credenciado, nos termos da Lei nº 6.729/79, conhecida como a Lei

Ferrari."

Contudo, com a devida vênia, comungamos do entendimento de que não há na Lei 6.729/79 nenhum disposiLvo

que autorize, nas licitações, a delimitação do universo de eventuais fornecedores às concessionárias de veículos.

E, ainda que houvesse, certamente não teria sido recepcionado pela Constituição Federal de 1988.

A preferência em se comprar veículos exclusivamente de concessionárias, com desprezo às demais enLdades

empresariais que comercializam os mesmos produtos de forma idônea, é medida que não se harmoniza com o

princípio da isonomia e as diretrizes do inciso XXI do arLgo 37 da ConsLtuição Federal, além de também

contrariar o comando do artigo 3º, §1º, inciso I da Lei 8.666/93.

Entendemos ser prudente manter ampliado o espectro de fornecedores em potencial, elevando-se as perspectivas

para a obtenção da proposta mais vantajosa ao interesse público, através de uma disputa de preços mais ampla.

É o parecer, s.m.j.

Fortaleza/CE, 17 de agosto de 2023.
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